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PROCURADORIA-GERAL DISTRITAL DE LISBOA

Agendamento de julgamentos

Informação trimestral 
	Círculo: 

	Comarca (Município-GLN): 

	Ano:

Data final do trimestre: 

	


	
	Tribunal/Juízo
	Secção
	Data última de marcação no fim do trimestre
	Prazo de dilação

(em meses)
	Obs.
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Data:

O Procurador da República Coordenador

Mapa trimestral de agendamento de julgamentos

Instruções de preenchimento
O mapa trimestral de agendamento de julgamentos é um instrumento de informação do Ministério Público da 1ª instância à Procuradoria-Geral Distrital. Permite conhecer o tempo de dilação do agendamento de julgamentos em cada tribunal. 

Permite, ainda, conhecer o número de formações de julgamento activas (tribunal singular e colectivo). 
Iniciar-se-á o seu envio à PGDL a partir do 2º trimestre de 2009.

Cada magistrado titular da representação em cada tribunal ou juízo prestará a informação ao Procurador da República que até ao dia 6 do mês seguinte ao fim do trimestre (despacho 19/2009, ponto 19) e transmitirá à PGDL.
Os PR Coordenadores nas jurisdições de Família e Menores e de Trabalho enviarão a informação directamente à PGDL, com conhecimento aos PR Coordenadores da comarca. 
- Preenchimento do mapa – 

Na coluna 0 numerar-se-ão por ordem sequencial os tribunais de julgamento em funcionamento no final do trimestre, com agendamentos próprios (varas, juízos ou formações de julgamento colectivo, juízes singulares titulares, auxiliares ou estagiários). 
Na coluna 1 e 2  identificar-se-á cada tribunal, começando-se sempre pelos tribunais colectivos. Em cada tribunal indicar-se-ão os titulares, seguidos dos auxiliares e dos estagiários.
Na coluna 3, por cada tribunal, indicar-se-á a data mais distante para que tenha sido marcado julgamento. A data a levar em conta corresponderá à constante da última notificação ao Ministério Público, no final do trimestre de referência.
Na coluna 4, indicar-se-á o período de tempo entre a data do despacho judicial de marcação e a data marcada. A indicação será feita em meses completos.

Na coluna 5, anotar-se-ão informações complementares tidas como relevantes por se repercutirem na demora na marcação de julgamentos. 
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